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Dispensa de Licitacao no 011/2020 

PARECER JURIDICO 

EMENTA: CONTRA TA cAO DIRETA. DISPENSA DE 

LICITAçAO. LEI FEDERAL NO 13.97912020. 

MEDIDA PRO VISOR/A No 92612020. MEDIDA 

PRO VISOR/A NO 96112020. 0 objetivo da presente 

Dispensa de Licitaçao é a Contratacao de empresa 

para realizar sen//co de manutençao corn reposiçao 

e instalacao de peças no pocos artesianos das 

comunidades do interior do rnunicIpio, bern corno na 

sede do Municipio de Santa Luzia do Paruá - MA. 

1.0. RELATORIO: 

Por forca da Lei 8.666/93 e posteriores alteraçoes vierarn a esta 

Procuradoria do Municipio os autos do processo de dispensa de licitacao. 

0 pedido da compra foi formulado pela autoridade competente 

(Secretária Municipal de Saüde e Saneamento), considerando a necessidade 

de evitar urn possIvel colapso no abastecirnento de água ou a deficiência na 

prestacao de servicos, sendo primordial manter o abastecirnento de agua 

regular. 

Vale frisarrnos o cenário atual e a modalidade de contratacao 

utilizada. 

Segundo inforrnacoes da Organizaçao Mundial da SaUde, agenda 

especializada ern saUde, fundada em 7 de abril de 1948 e subordinada a 
Organizaçao das Nacoes Unidas: "Os coronavirus (C0V) são urna grande 

farni/ia de virus que causarn doenças que vao desde o res fr/ado comurn ate 
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doencas mais graves, corno a SIndrome Respirator/a do Oriente Médio (MERS-

00V) e a SIndrorne RespiratOria Aguda Grave (SARS-00V). A doenca do 

coronavIrus (COVID-19) é uma nova cepa que foi descoberta em 2019 e não 

foi identificada anteriormente em humanos. Os corona virus são zoonOticos, o 

que significa que são transmitidos entre anirnais e pessoas. Invest/ga çoes 

deta/hadas descobriram que o SARS-CoV foi transmitido de gatos civetas para 

hurnanos e MERS-CoV de came/os drornedários para humanos. Vários 

corona virus conhecidos estão circu/ando em animals que ainda não infectaram 

humanos. Os sinais cornuns de infeccao incluern sintornas respiratOrios, febre, 

tosse, falta de ar e dificu/dades respirator/as. Em casos mais graves, a infeccao 

pode causar pneumonia, sIndrome respiratOr/a aguda grave, insuficiência renal 

e ate mesmo morte. As recornendaçoes padrão para evitar a propagaçao da 

infecçao incluem lava gem regular das rnãos, cobertura da boca e do nariz ao 

tossir e espirrar, cozinhar completarnente came sin uosa e ovos. Evitar con tato 

prOximo com qua/quer pessoa que apareca corn sintornas de doenca 

respiratOria, como tosse e espirro." 

Em 30 de janeiro de 2020 a Organizacao Mundial da SaUde - 

OMS declarou emergéncia ou calamidade em saüde pUblica de importância 

internacional, em decorrência da infeccao humana pelo novo coronavIrus 

(COVID-19), bern como, a classificacäo pela organizacao mundial de saUde, no 

dia 11 de marco de 2020, como pandemia do novo coronavIrus; 

A Portaria no 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da 

SaUde, dispOe sobre a Declaracao de Emergencia ou Calamidade em SaUde 

Püblica de lmportäncia Internacional (ESPIN) em decorrëncia da infeccao 

humana pelo novo coronavIrus. 

A edicao da Lei Federal n° 13.979, em 6 de fevereiro de 2020, 

previu medidas de enfrentamento de emergencia de saUde püblica do presente 	c )J 

surto de COVID- 19. 	 - 
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A Câmara dos Deputados, em 18 de marco de 2020, e o Senado 

Federal, em 20 de marco de 2020, reconheceram a existência de calamidade 

püblica para os fins do artigo 65, da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de 

2000; 

A nIvel estadual, o Decreto Estadual no 35.672, de 16 de marco de 

2020, reconheceu Situaçao de Calamidade Püblica em todo o TerritOrio do estado 

do Maranhão. 

0 MunicIplo de Santa Luzia do Paruá elaborou o piano de contingência 

em consonância corn o piano do governo do Estado do Maranhão de combate e 

prevençao ao covid-19, bern como, reconheceu situacao de emergéncia em todo 

territôrio municipal por força do Decreto n° 079/2020. 

Apôs, a Decreto Municipal n° 084/2020 decretou Estado de 

Calamidade PUblica em saüde no ârnbito do municIpio de Santa Luzia do 

Paruá, reconhecido pela Câmara Municipal e pela Assembléia Legislativa do 

Estado. 

Considerando esse cenário de saüde püblica, a abastecimento de 

agua e de extrema necessidade, vista que a higiene regular é o meio mais 

eficaz para evitar a contágio do novo coronavirus. 

Portanto, no intuito de garantir a abastecimento regular e eficiente 

de água é necessária a contratacao de empresa especializada na retirada e 

manutencao de moto bomba de pogo artesiano. 

Diante destes fatos, veio para esta procuradoria a presente 

dispensa para análise e emissão de parecer. 

2.0. DA FUNDAMENTAcAO: 
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Verificamos que o objeto a ser contratado nao é de valor elevado 

e portanto, poderá se adequar aos limites de dispensa estabelecidos pelo 

Decreto Federal n° 9.412/2018. 

Caso assim nao ocorra, lembramos que a MEDIDA PROVISORIA 

No 961, de 06 de maio de 2020, adequou as limites de dispensa de licitacao, 

ipisi liters: 

Art. 1 0. Ficam autorizados a administraçao pUblica de todos as entes 
federativos, de todos as Poderes e Orgaos constitucionalmente autônomos: 

/ - a dispensa de I/c/ta çao de que tratam as Inc isos / e II do caput do art. 24 da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, ate o I/mite de: 

a) para obras e serv'iços de engenharia ate R$ 100.000,00 (cern mll reals), 
desde que não se refiram a parcelas de uma mesrna obra ou servico, ou, 
ainda, para obras e servicos da mesrna natureza e no mesrno local que 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; e 

b) para outros sei'vicos e cornpras no valor de ate R$ 50.000,00 (cinquenta mu 
reals) e para a/lena coes, desde que nâo se refirarn a parce/as de urn mesmo 
servico, corn pra ou a/lena cao de major vu/to que possa ser realizada de uma sO 
vez; 

Art. 20. 0 disposto nesta Medida Pro visOria api/ca-se aos atos rea/izados 
durante o estado de ca/am/dade reconhecido pelo Decreto Leqislativo no 6, de 
20 de marco de 2020. 

Paragrafo tnico. 0 disposto nesta Medida Pro visOria api/ca-se aos contratos 
firrnados no periodo de que trata o caput independentemente do seu prazo ou 
do prazo de suas prorrogaçoes. 

Todavia, nao podemos deixar de tratar da excepcionalidade do 

momento. 
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Antes mesmo de falarmos da presente pandemia, a Lei n° 

8.666/93, ja tratava da hipôtese de dispensa de licitacao, para situacOes de 

calamidade püblica, vejamos: 

Art. 24. E dispensável a iicitacao: 

V - nos casos de emergencia ou de calamidade pUblica, quando caracterizada 

urgencia de atendimento de situacao que possa ocasionar prejuIzo ou 

comprometer a seguranca de pessoas, obras, setvicos, equipamentos e outros 

bens, pUblicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 

atendimento da situaçao emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 

obras e servicos que possam ser concluldas no prazo max/mo de 180 (cento e 

oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 

emergOncia ou calamidade, vedada a prorrogaçao dos respectivos contra tos; 

Em que pese norma geral para casos de emergência ou 

calamidade, por oportuno, cumpre informar a possibilidade de realização de 

procedimentos de dispensa de licitacao com futcro no artigo 4 0, da Lei Federal 

n° 13.979/20, recentemente alterada pela Medida Provisôria n° 926, de 20 de 

marco de 2020, a fim de viabilizar as contratacOes necessãrias ao 

enfrentamento da emergência de saüde püblica de importância internacional 

decorrente do novo coronavirus. 

A mencionada hipótese de contratacao direta oferece certa 

flexibilizacao de regras, em razäo da situacao extraordinána de pandemia 

atual. 

0 clever de licitar tem por finalidade viabilizar a Administracao 

Püblica, Direta e Indireta, a melhor contratacao, perseguindo a proposta mais 

vantajosa, além de promover a competitividade, vez que permite a participacao 

de qualquer interessado no certame, desde que preenchidos Os requisitos 

constantes no adigo 30  da Lei 8.666/93.7. 
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Embora haja a imposiçao legal de se promover a licitacao, o 

próprio ordenamento jurIdico regulamenta e admite a celebracao sem a prévia 

realizacao do procedimento em comento. Tern-se, entäo, casos em que o 

legislador entendeu e dispôs ao agente pUblico a contratacäo direta, desde que 

devidamente justificada, em virtude de determinados casos nao suportarem 0 

rito e a morosidade do procedimento normal. 

Assim, a dispensa ocorre quando, embora viável a competicao, 

sua realizacao se mostra contrária ao interesse pUblico e ao princIpio da 

eficiência. 

No artigo 24 da Lei federal n° 8.666/93, o legislador traz os casos 

em que a licitacao é viável - tendo a possibilidade de concorrerem dois ou mais 

interessados - contudo, para se atender de forma célere e eficiente a 

determinada demanda, o administrador poderá contratar de forma direta. 

No caso, pretende-se concretizar a contratacao como medida 

fundamental e emergente para manter o abastecimento de água de 

determinado bairro desta urbe. 

Trata-se, portanto, de situacao emergencial em que o municIplo 

necessita garantir o fornecimento de água as pessoas, garantido meio eficaz 

de prevencao de contagio do novo coronavIrus, através da higiene regular. 

Desta forma, o municIplo carece de célere tutela para efetivar sua 

necessidade, podendo acarretar graves prejuizos e comprometer a 

segurança/saüde püblica caso tenha que suportar a morosidade inerente do 

procedimento licitatório. 

Em que pese a previsao excepcional, tais situacOes devern 

analisadas em concreto, limitando-se apenas ao necessário para satisf 
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determinada demanda. Para efetivaçao da Dispensa de Licitacao devem ser 

observados os requisitos previstos nos incisos I, II, e III do parágrafo ünico do 

artigo 26 da Lei n° 8.666/93. Vejarnos 

:Art. 26 ( ... ) 

Paragrafo 6n/co. 0 processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 

retardarnento, previsto neste art/go, será inst ru/do, no que couber, corn os 

seguintes elementos: 

/ - caracterizaçao da situaçao ernergencial ou calamitosa que justifique a 

dispensa, quando for o caso; 

II— razão da esco/ha do fornecedor ou executante; 

Ill —justificativa do preço; 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos qua/s os bens 

serão alocados. 

Corn relacao a caracterizacao da situacao emergencial, vale 

mencionar o reconhecimento a nIvel estadual (Decreto n° 35.672/2020) e a 

nIvel municipal (Decreto n° 079/2020 e Decreto n° 084/2020). 

A Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 estabelece: 

Art. 4 0  E dispensável a licitaçao para aquisicão de bens, serviços, inclusive de 

engenharia, e insurnos destinados ao enfrentarnento da emergência de saUde 

püblica de importância internacional decorrente do corona virus de que trata 

esta Lei. 

Em seguida, foi editada a Medida provisória n° 926, de 20 de 

marco de 2020, modificando a Lei acima citada: 

"Ad. 40. E dispensável a Iicitacao para aquisiçao de bens, servicos, inclusive de 

engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da ernergencia de saüde 
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publica de importância internacional decorrente do coronavIrus de que trata 

esta Lei. 

'Art. 4 1-B. Nas dispensas do Iicitacao decorrentes do disposto nesta Le 

presumem-se atendidas as condiçoes de: 

I - ocorrência de situacao de emergência; 

ii - necessidade de pronto atendimento da situa cáo de emergencia; 

III = existência do risco a seguranca do pessoas, obras, prestaçao de servicos, 

equipamentos e outros bens, püblicos ou particulares; e 

IV - limita cáo da contrataçao a parcela necessária ao atendimento da situa cáo 

do emergencia." (NR) 

'Art. 4 1-E. Nas contrataçoes para aquisiçao de bens, ser4ços e insumos 

necessários ao enfrentamento da emergencia que trata esta Lei, será admitida 

a apresentaçao de termo de referenda simplificado ou do projeto básico 

simplificado. 

Vale, contudo, observar que a jurisprudéncia do Tribunal de 

Contas da Uniäo é firme em indicar que a realizacao de pesquisa de precos de 

mercado, previamente a fase externa da licitaçao, é uma exigencia legal para 

todos os processos licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e 

inexigibilidade. Nesse sentido: 

Ainda quo afastada a existëncia do sobro preço ou superfaturamonto, a falta de 

pesquisa do mercado no âmbito do processo de contrataçáo direta represonta 

irregular/dade grave, por descumprimento ao art. 26, paragrafo Unico, IflC/SO III, 

da Lei 8.66611993, sondo suficiente para a api/ca cáo de mu/ta pelo TCU. 

(Ac6rd5o498412018 - Primeira Câmara - TCU - 2910512018). E obrigatoria, nos 

processos do I/c/ta cáo, dispensa ou inex/gibilidade, a consu/ta dos preços 
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correntes no mercado, dos fixados por Orgao oficial corn petente ou, ainda, dos 

constantes em sisterna de registro de precos. A ausOncia de pesquisa de 

precos con figura descumprimento de exigencia legal. (AcOrdão 2380-

Plen6rio, TCU, 04109113)21. No procedirnento de dispensa de licitacao, a 

justificativa de preço se dá mediante apresentação de, no mInimo, trés 

cotacöes válidas de em presas do ramo ou justificativa circunstanciada senão 

for possIvel obter essa quantidade minima. 

Decidiu o Tribunal de Contas da União que: quanto ao preco, é certo que, 

mesmo nos casos de contrataçoes diretas, deve ser justificado, a teor do art. 

26,1I1, da Lei 8.666193. Ressa/te-se que este Tribunal tern entendido que a 

apresentacâo de cotaçOes junto ao rnercado é a forma preferencial de se 

justificar o preço em contratacoes sem licitaçao (dispensa de licitacao), 

devendo ser cotadas, no minirno, 3 propostas válidas de ernpresas do ramo; 

ou, caso nao seja viável obter esse nUmero de cotaçOes, deve-se apresentar 

justificativa circunstanciada (AcOrdão 156512015- TCU-Plenário; Inform ativo 

TCU 18812014). 

A MP 926/2020 trata sobre a estimativa de precos no artigo 4 0-F: 

VI - estirnativas dos precos obtidos por meio de, no minimo, urn dos 

seguintes parâmetros: 

a) Portal de Compras do Governo Federal; 

b) pesquisa publicada em mid/a especializada; 

c) sItios eletrOnicos especializados ou de dominio amplo; 

d) contratacoes similares de outros entes püblicos; ou 

e) pesquisa realizada corn os potenciais fornecedores; 
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§ 21  Excepcionalmente, med/ante just/ficativa da autoridade competente, serã 

dispensada a estimativa de precos de que trata o inc/so VI do caput. 

§ 31  Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput 

nao impedem a contrataçao pelo Poder PUblico por va/ores super/ores 

decorrentes de oscilaçoes ocasionadas pe/a var/a cao de precos, hipOtese em 

que deverá haverjustificativa nos autos. 

Assim, muito embora o caso justifique esse tipo de contrataçao, 

pela emergência e pelo objeto, a justificativa do preco deve ser considerada, 

nào se permitido contratacoes fora da realidade de mercado atual, exceto em 

casos excepcionais, bern como a observância do prazo de contratacao e de 

execucao, que deve ser para atender a momenta de ernergéncia, nao podendo 

se estender par mais de 06 meses, so podendo ser prorrogado caso perdure a 

necessidade de enfrentamento dos efeitos da situacao de emergencia de 

saUde püblica (art. 4 0- H da MP 926/2020). 

Verificando as autos constato justificativa da autoridade 

competente e dotação orcamentária. 

Quanto a habilitacao dos possiveis contratados deve-se verificar 

as requisitos do artigo 32 da Lei n° 8.666/93, juntamente corn a 

excepcianalidade da MP 926 sobre a matéria, notadarnente a artigo 4 1-F. 

Vale ressaltar que, embora tenha havido licitaçao corn o mesmo 

objeto anteriormente, a rnesrna referia-se a apenas 01 localidade do municIpio, 

sendo necessário realizar processo para todo o rnunicIpio, tendo em vista que, 

corn a maiar consurno de água, foram surgindo problemas em pocos de outras 

localidades. 

Nessa esteira, não vislumbro Obice ao prosseguimento do 

processa, cabendo a ratificaçao da autoridade superior e as publicacoes 

devidas. 
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3.0. CONCLUSAO: 

A vista do exposto, processo em ordem, nao se detectou 

impedimentos para a prosseguimento do feito via dispensa de licitaçao, com 

fundamento no art. 24, inciso IV, da Lei federal no 8.666/93, bern como, por se 

tratar de procedimento de dispensa de licitacao corn fulcra no artigo 4 0 , da Lei 

Federal no 13.979/20, recentemente alterada pela Medida Provisória no 926, de 

20 de marco de 2020, cujo intuito é viabilizar as contrataçoes necessárias ao 

enfrentamento da ernergência de saüde püblica de importância internacional 

decorrente do novo coronavirus, bern coma, a MP No 961/2020, de 06 de rnaio 

de 2020, a qual adequou as limites de dispensa de licitacão. 

Portanto, dentro da incumbOncia da análise juridica, esta 

procuradoria constata a obediência de todas as exigOncias previstas na Lei 

8.666/93 cumulada corn a Lei 13.979/2020, suas alteracOes e demais 

legislaçoes em vigor para o caso excepcional e manifesta-se pela viabilidade 

jurIdica do processo administrativo. 

Santa Luzia do Paruá/MA, 30 de junho de 2020. 

E a nosso parecer. 

E LINDA DE INDA V IR 

OABIMA' 5604 

Procuradora Geral do MunicIpio 

Portaria no 018/2017 

L.......................... 
Pocuradora Getal do Municfpo 

Port. no  01812017.Gp 

Av. Professor João Morals de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruã - MA 
CEP: 65272-000 


